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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL MESSIAS ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA - MG137159

LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. ALEGADA ILICITUDE 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. PREMATURIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal com base no reconhecimento da nulidade pela 
busca pessoal e domiciliar por esta Corte subtrai da ação penal, em última 
análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas foram 
colhidas em desrespeito à Constituição. Portanto, deve-se reservar tal 
providência apenas aos casos de inequívoca e irrefutável demonstração, sob 
pena de usurpação da competência própria das instâncias ordinárias.
2. Hipótese em que a prévia notícia de venda de drogas por um usuário e a 
suposta autorização do morador seriam as causas justificaddoras para a busca 
domiciliar. Desse modo, por ora, a conclusão pela incursão indevida em 
domicílio por parte dos policiais, a ponto de se abreviar o andamento da ação 
penal e determinar o trancamento do feito, mostra-se prematura.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agravante, pois ele "é 
reincidente pela prática dos crimes de tráfico de drogas e furto qualificado, o 
que demonstra seu descaso e desrespeito com a justiça criminal e sua 
propensão à prática delitiva."
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. ALEGADA ILICITUDE 
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1. O trancamento da ação penal com base no reconhecimento da nulidade pela 
busca pessoal e domiciliar por esta Corte subtrai da ação penal, em última 
análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas foram 
colhidas em desrespeito à Constituição. Portanto, deve-se reservar tal 
providência apenas aos casos de inequívoca e irrefutável demonstração, sob 
pena de usurpação da competência própria das instâncias ordinárias.
2. Hipótese em que a prévia notícia de venda de drogas por um usuário e a 
suposta autorização do morador seriam as causas justificaddoras para a busca 
domiciliar. Desse modo, por ora, a conclusão pela incursão indevida em 
domicílio por parte dos policiais, a ponto de se abreviar o andamento da ação 
penal e determinar o trancamento do feito, mostra-se prematura.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva do agravante, pois ele "é 
reincidente pela prática dos crimes de tráfico de drogas e furto qualificado, o 
que demonstra seu descaso e desrespeito com a justiça criminal e sua 
propensão à prática delitiva."
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL MESSIAS ALVES
, contra decisão monocrática, na qual não conheci do habeas corpus impetrado em seu favor (e-
STJ, fls. 138-143).

Neste agravo regimental, repisa o agravante as mesmas razões que informaram o 
mandamus na origem.

Sustenta que "da leitura do próprio REDS e APFD é possível verificar que os 
policiais não comprovaram consentimento válido e inequívoco para ingresso na residência." (e-
STJ, fl. 154)

Aduz que, "[n]o tocante ao pedido de liberdade provisória, o suposto fato de ser 
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reincidente não pode, por si só, ensejar a decretação e manutenção da prisão preventiva, 
conforme entendimento deste E.STJ." (e-STJ, fl. 154)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 
Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
seguir integralmente reproduzidos:

 
 
"[...]
Vale registrar, inicialmente, que, nos termos do entendimento consolidado desta 
Corte, o trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo 
por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente 
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito Quanto ao pleito de ilegalidade da busca domiciliar, 
recorde-se que a Constituição Federal, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial." Como se verifica, as hipóteses de 
inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas quando: (i) houver autorização 
judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja consentimento do morador. Ao interpretar 
parte da referida norma, o Plená rio do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 05/11/2015).
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
No caso, segundo se infere, o Tribunal a quo considerou a validade da busca, tendo 
em vista que os policiais militares estavam realizando operação quando, próximo a 
um local conhecido como ponto de tráfico, abordaram um indivíduo, que portava 2 
buchas maconha, as quais foram adquiridas com o paciente. Diante disso, os agentes 
deslocaram-se até o endereço do réu "e lá conseguiram localizar na posse dele 10 
(dez) pedras de crack, R$ 41,00 (quarenta e um reais), embalagens plásticas usadas 
na dolagem de drogas e uma lâmina para fraciona-las. Em seguida encontraram 
dentro de um buraco no colchão mais 09 (nove) pedras de crack e 22 (vinte e duas) 
buchas de maconha." (e-STJ, fl. 44).
Ao que tudo indica, segundo a versão apresentada pelos policiais, a busca domiciliar 
estaria justificada na prévia notícia de venda de droga a usuário ocorrida no imóvel.
Todavia, observa-se que a ação penal está em sua fase inicial e não houve sequer a 
produção de prova, sob o crivo do contraditório e ampla defesa. Desse modo, por ora, 
a conclusão pela incursão indevida em domicílio por parte dos policiais, a ponto de se 
abreviar o andamento da ação penal e determinar o trancamento do feito, mostra-se 
prematura.
Nesse sentido:
[...]
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No ponto, anote-se, ainda, que esta Corte tem entendimento de que o ônus para 
comprovar o suposto consentimento do morador para a entrada dos policiais no 
imóvel é do Estado que o alega. Logo, ao que tudo indica, a instrução do feito é 
necessária para o deslinde da questão.
Quanto ao pedido de liberdade, mais uma vez não assiste razão à defesa.
O Tribunal de origem manteve a prisao preventiva do paciente nos seguintes termos:
[...]
Como se verifica, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, diante do risco concreto de 
reiteração delitiva do agente, pois ele "é reincidente pela prática dos crimes de tráfico 
de drogas e furto qualificado, o que demonstra seu descaso e desrespeito com a 
justiça criminal e sua propensão à prática delitiva." (e-STJ, fl. 46)
Logo, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a interferência 
estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a 
ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).
No mesmo sentido:
[...]
Por fim, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade do réu indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua 
soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 
82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017." 
(e-STJ, fls. 138-143)

 

Com efeito, convém anotar que o trancamento da ação penal com base no 
reconhecimento da nulidade pela busca pessoal e domiciliar por esta Corte subtrai da ação penal, 
em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as provas foram colhidas em 
desrespeito à Constituição. Portanto, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de 
inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das 
instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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